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Indicadores  Meta 2017   Meta 
2018  

 Valor 
crítico  Peso Realizado Taxa de 

realização Classificação Desvio

INDICADOR 1.1 Percentagem de processos de
Fiscalização de Incompatibilidades e
Impedimentos de Titulares de Altos Cargos
Públicos concluídos no prazo definido.

80% 80% 100% 30%

INDICADOR 1.2 Percentagem de documentos
técnicos elaborados pela DAJ no prazo definido. 80% 80% 100% 40%

INDICADOR 1.3 Proposta (anteprojeto) do
movimento de magistrados antes do prazo
definido por deliberação do CSMP (em dias).

8 8 10 30%

Indicadores  Meta 2017   Meta 
2018  

 Valor 
crítico  Peso Realizado Taxa de 

realização Classificação Desvio

INDICADOR 2.1 Taxa de execução orçamental
(Orçamento de funcionamento). N.A. 78% 98% 50%

INDICADOR 2.2  Taxa de reembolso dos projetos. N.A. 80% 100% 50%

Indicadores  Meta 2017   Meta 
2018  

 Valor 
crítico  Peso Realizado Taxa de 

realização Classificação Desvio

INDICADOR 3.1 Taxa de execução do Plano de
Formação. 70% 80% 100% 40%

INDICADOR 3.2 Percentagem de trabalhadores
que recebem formação, face ao total de
trabalhadores.

N.A. 60% 75% 30%

INDICADOR 3.3 Número de ações de formação de
magistrados realizadas anualmente, em matéria
de cooperação judiciária internacional.

3 2 3 30%

Indicadores  Meta 2017   Meta 
2018  

 Valor 
crítico  Peso Realizado Taxa de 

realização Classificação Desvio

INDICADOR 4.1 Percentagem de utilizadores que
avaliam o Portal do Ministério Público com 3, 4 e
5 (Escala de 1 a 5).

75% 75% 94% 50%

INDICADOR 4.2 Percentagem de utilizadores da
Biblioteca (internos ou externos) que avaliam os
serviços prestados com 4 ou 5 (Escala de 1 a 5).

80% 80% 100% 50%

Meios disponíveis

 Recursos Humanos

Carreiras N.º de 
trabalhadores

Pontuação Pontos 
Planeados

Pontos 
Executados

Desvio

Dirigentes - Direção superior 2 8 16
Dirigentes - Direção intermédia 4 5 20
Técnico Superior 30 4 120
Informática 15 4 60
Coordenador Técnico 5 3 15
Assistente Técnico 40 2 80
Assistente Operacional 7 2 14
Oficial de Justiça 4 3 12
Outros 2 3 6
Total 109 34 343

Ponderação 30%

Ponderação  60%OP3 Assegurar um conjunto de políticas de gestão estratégica de pessoas, visando a qualificação e a
competência dos trabalhadores  

 EFICIÊNCIA 

OE 2 Agilizar e simplificar processos e procedimentos

 OP4 Melhorar a qualidade dos serviços prestados 

 QUALIDADE 

MISSÃO: Assegurar o apoio técnico e administrativo, bem como o apoio geral aos órgãos e serviços que integram a Procuradoria-Geral da
República ou dela diretamente dependem, nos domínios da gestão de recursos humanos, financeiros e materias, da organização e sistemas de
informação e da documentação

QUADRO DE AVALIAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO - 2018
Procuradoria-Geral da República

Serviços de Apoio Técnico e Administrativo

OE 3 Melhorar a qualidade dos serviços prestados

Ponderação  40%

Ponderação 40%

Ponderação  30%

Ponderação  100%

 EFICÁCIA 

VISÃO: Pretende-se ser um Serviço que, reconhecidamente, potencia o cumprimento da missão da Procuradoria-Geral da República/Ministério
Público
OBJETIVOS ESTRATÉGICOS (OE)

OBJETIVOS OPERACIONAIS (OP)

Ponderação  100%

 OP1 Maximizar o nível de atividade dos SATA 

OE 1 Reforçar e aperfeiçoar o apoio aos órgãos e departamentos da Procuradoria-Geral da República/Ministério Público

 OP2 Promover a sustentabilidade financeira e a otimização de recursos 



                             

QUADRO DE AVALIAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO - 2018
Procuradoria-Geral da República

Serviços de Apoio Técnico e Administrativo

Orçamento (Euros) Inicial Corrigido Realizado Desvio

Funcionamento 17 750 000 16 762 551
PIDDAC 2 118 326 2 118 326
Total 19 868 326 18 880 877

 Indicadores 

INDICADOR 1.1 Percentagem de processos de
Fiscalização de Incompatibilidades e
Impedimentos de Titulares de Altos Cargos
Públicos concluídos no prazo definido.

INDICADOR 1.2 Percentagem de documentos
técnicos elaborados pela DAJ no prazo definido.

INDICADOR 1.3 Proposta (anteprojeto) do
movimento de magistrados, antes do prazo
definido por deliberação do CSMP (em dias).
INDICADOR 2.1 Taxa de execução orçamental
(Orçamento de funcionamento).

INDICADOR 2.2  Taxa de reembolso dos projetos.

INDICADOR 3.1 Taxa de execução do Plano de
Formação.

INDICADOR 3.2 Percentagem de trabalhadores
que recebem formação, face ao total de
trabalhadores.
INDICADOR 3.2 Número de ações de formação de
magistrados realizadas anualmente, em matéria
de cooperação judiciária internacional.

INDICADOR 4.1 Percentagem de utilizadores que
avaliam o Portal do Ministério Público com 3, 4 e
5 (Escala de 1 a 5).
INDICADOR 4.2 Percentagem de utilizadores da
Biblioteca (internos ou externos) que avaliam os
serviços prestados com 4 ou 5 (Escala de 1 a 5).

Relatório de Formação, de 2018. Ficheiro de
acompanhamento.

 Fontes de Verificação 

Despacho sobre informação. Sistema de registo interno
(numerado/datado).

Processo documental com análise da avaliação feita
pelos utilizadores do Portal do Ministério Público.

Despacho sobre informação. Sistema de registo interno
(numerado/datado).

Despacho sobre informação. Sistema de registo interno
(numerado/datado).

Plano de Formação, de 2018. Ficheiro de
acompanhamento.

Preparação e divulgação das ações de formação.
Ficheiro de acompanhamento.

Processo documental com análise da avaliação feita
pelos utilizadores da Biblioteca.

Despacho sobre informação. Sistema de registo interno
(numerado/datado).

Despacho sobre informação. Sistema de registo interno
(numerado/datado).
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          PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 

 

QUESTIONÁRIO DE SATISFAÇÃO AOS UTILIZADORES DO SERVIÇO DE APOSTILAS 

 

Instruções de resposta ao questionário: 

A procura de melhoria contínua, com vista a uma cada vez melhor prestação de 

serviços públicos, é o principal compromisso estabelecido pelos serviços de Apoio 

Técnico e Administrativo da PGR. 

Por conseguinte, a sua opinião é fundamental para que possamos oferecer um 

atendimento cada vez mais eficaz. 

Não há respostas certas ou erradas, pretendendo-se apenas a sua opinião pessoal e 

sincera. 

Este questionário é de natureza voluntária, confidencial e anónima. 

A sua opinião é muito importante para prestarmos um serviço de qualidade. 

 

 

1 – Dados pessoais do utente 

 - Idade                                       anos 

 

 - Sexo                        F/M 

 

 - Habilitações       

 

 - Profissão          

 

 - Utilizador:           habitual                            ocasional 

 

 

 

 

 

 



Preencha, sempre que possível, de 1 a 5. 

1 Sem opinião   2 Muito insatisfeito/a   3 Insatisfeito/a  4 Satisfeito/a   5 Muito satisfeito/a 

 

2 – Instalação do serviço 

 - Conforto                                                                                                                  

 

 - Acessibilidade                                                                                                                                 

 

- Horário de atendimento                                                                                                              

 

3 – Qualidade do serviço 

 - Formulário (clareza)                                                                                                

 

 - Informações e esclarecimentos prestados  

 

 - Prazo de satisfação do pedido                                                                             

 

 - Formas de pagamento da apostila                                                                                    

 

 - Custo da apostila                                                                                                                     

 

4 – Avaliação do trabalhador 

 - Competência                                                                                                      

 

 - Correção                                                                                                           

 

 - Isenção                                                                

 

1 2 3 4 5 



 

5 – Avaliação global 

 - Avaliação global                                                                                                       

 

 

6 – Sugestões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Terminou o preenchimento deste questionário. 

Obrigado pela colaboração. 
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21/05/2019 Biblioteca da Procuradoria-Geral da República - Inquérito de Satisfação (2018)
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Biblioteca da Procuradoria-Geral da República -
Inquérito de Satisfação (2018)
A Biblioteca da Procuradoria-Geral da República gostaria de conhecer a opinião dos seus leitores sobre 
os serviços que presta. Esse conhecimento é indispensável para a introdução de melhorias e para a 
prestação de um serviço de qualidade. 
Agradecemos desde já o tempo que queira reservar ao preenchimento deste inquérito de satisfação. 
É garantido o anonimato dos dados recolhidos. 

*Obrigatório

1. Leitor *
Marcar apenas uma oval.

 Interno (PGR, GDDC, DCIAP ou NAT)

 Externo

2. Género *
Marcar apenas uma oval.

 Feminino

 Masculino

3. Idade *
Marcar apenas uma oval.

 < 25 anos

 25 a 40 anos

 40 a 55 anos

 > 55 anos

4. Nacionalidade *
Marcar apenas uma oval.

 Portuguesa

 Brasileira

 Outra: 
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5. Residência *
Marcar apenas uma oval.

 Lisboa (cidade)

 Lisboa (área metropolitana)

 Em Portugal, mas não em Lisboa

 Fora de Portugal

6. Habilitações académicas *
(Último grau concluído)
Marcar apenas uma oval.

 12.º ano

 Licenciatura

 Mestrado

 Doutoramento

7. Atividade profissional *
(escolha a mais relevante)
Marcar apenas uma oval.

 Magistrado

 Advogado

 Docente universitário / Investigador

 Funcionário da A.P.

 Estudante

 Outra: 

8. Exerce funções numa biblioteca ou centro de documentação?
Marcar apenas uma oval.

 Sim

 Não

9. Finalidade da utilização da biblioteca
(escolha a mais relevante)
Marcar tudo o que for aplicável.

 Investigação / Trabalho académico

 Atividade profissional

 Empréstimo inter-bibliotecário

 Outra: 

10. Há quantos anos é utilizador da biblioteca?
Marcar apenas uma oval.

 Há menos de 1 ano

 Entre 1 ano e 5 anos

 Há mais de 5 anos

11. Utiliza habitualmente outras bibliotecas jurídicas?
Marcar apenas uma oval.

 Sim

 Não

12. A biblioteca da PGR e as outras bibliotecas jurídicas
Marcar apenas uma oval.

 Utilizo apenas a biblioteca da PGR

 Utilizo preferencialmente a biblioteca da PGR

 Utilizo preferencialmente outras bibliotecas
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13. Com que frequência utilizou a biblioteca da PGR no último ano?
Marcar apenas uma oval.

 Não utilizei a biblioteca da PGR no último ano

 Apenas uma vez

 > 1 < 5

 > 5

14. Porque razão utiliza a biblioteca da PGR?
(seleccione todas as aplicáveis)
Marcar tudo o que for aplicável.

 Boa localização

 Sistema de empréstimos

 Conteúdo do catálogo

 Serviços prestados

 Outra: 

15. O que procura, preferencialmente, na biblioteca da PGR?
(seleccione todas as aplicáveis)
Marcar tudo o que for aplicável.

 Edições estrangeiras

 Edições portuguesas

 Publicações periódicas

 Monografias

 Outra: 

16. Além de obras e publicações em português, tem preferência por obras e publicações em
(seleccione todas as aplicáveis)
Marcar tudo o que for aplicável.

 Inglês

 Francês

 Espanhol

 Italiano

 Alemão

 Outra: 

17. Preencheu o inquérito de satisfação de 2017?
Marcar apenas uma oval.

 Sim

 Não

 Não me recordo

Grau de satisfação

18. Grau de satisfação - sala de leitura
(avalie a funcionalidade e o conforto da sala de leitura)
Marcar apenas uma oval.

1 2 3 4 5

Muito insatisfeito Muito satisfeito

19. Grau de satisfação - acervo bibliográfico
(avalie a qualidade e extensão do acervo bibliográfico da biblioteca)
Marcar apenas uma oval.

1 2 3 4 5

Muito insatisfeito Muito satisfeito
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Com tecnologia

20. Grau de satisfação - base de dados do catálogo
(avalie a facilidade de utilização da base de dados da biblioteca, tal como disponibilizada na internet)
Marcar apenas uma oval.

1 2 3 4 5

Muito insatisfeito Muito satisfeito

21. Grau de satisfação - empréstimo de obras
(avalie a funcionalidade do sistema de requisição e de empréstimo de obras)
Marcar apenas uma oval.

1 2 3 4 5

Muito insatisfeito Muito satisfeito

22. Grau de satisfação - qualidade do atendimento
(avalie a qualidade do trabalho dos colaboradores da biblioteca e o nível de atendimento)
Marcar apenas uma oval.

1 2 3 4 5

Muito insatisfeito Muito satisfeito

23. Grau de satisfação - qualidade global do serviço
(avalie a qualidade global do serviço prestado pela biblioteca)
Marcar apenas uma oval.

1 2 3 4 5

Muito insatisfeito Muito satisfeito

Observações / Sugestões

24. Dê-nos a conhecer os seus comentários ou sugestões, para que possamos melhorar a
qualidade dos serviços prestados
 

 

 

 

 

https://www.google.com/forms/about/?utm_source=product&utm_medium=forms_logo&utm_campaign=forms
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Inquérito de qualidade ao Portal do Ministério Público 
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A estrutura orgânica da PGR é a seguinte: 
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2.2. Competência4 

Compete à Procuradoria-Geral da República: 

a) Promover a defesa da legalidade democrática; 

b) Nomear, colocar, transferir, promover, exonerar, apreciar o mérito 

profissional, exercer a ação disciplinar e praticar, em geral, todos os atos de 

idêntica natureza respeitantes aos magistrados do Ministério Público, com 

exceção do Procurador-Geral da República;  

c) Dirigir, coordenar e fiscalizar a atividade do Ministério Público e emitir as 

diretivas, ordens e instruções a que deve obedecer a atuação dos 

magistrados do Ministério Público no exercício das respetivas funções;  

d) Pronunciar-se sobre a legalidade dos contratos em que o Estado seja 

interessado, quando o seu parecer for exigido por lei ou solicitado pelo 

Governo;  

e) Emitir parecer nos casos de consulta previstos na lei e a solicitação do 

Presidente da Assembleia da República ou do Governo;  

f) Propor ao Ministro da Justiça providências legislativas com vista à eficiência 

do Ministério Público e ao aperfeiçoamento das instituições judiciárias;  

g) Informar, por intermédio do Ministro da Justiça, a Assembleia da República 

e o Governo acerca de quaisquer obscuridades, deficiências ou 

contradições dos textos legais;  

h) Fiscalizar superiormente a atividade processual dos órgãos de polícia 

criminal;  

i) Exercer as demais funções conferidas por lei. 

                                                 
4 Artigo 10.º do EMP 
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É ainda autoridade central nos domínios da “cooperação judiciária internacional em 

matéria penal”, de “apostila” e também entidade fiscalizadora do “regime jurídico de 

incompatibilidades e impedimentos de titulares de altos cargos públicos”, estando 

aí sedeada a Comissão de Fiscalização de Dados do Sistema de Informações da 

República Portuguesa. 
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3. ENQUADRAMENTO LEGAL 

 

Ministério Público 

Estatuto do Ministério Público – Lei 47/86, de 15 de outubro (1ª versão). 

Procuradoria-Geral da República  

Orgânica dos serviços de apoio da PGR – Decreto-Lei n.º 333/99, de 20 de agosto. 

Regulamento interno da PGR – Regulamento n.º 1/2002, publicado no DR, 2.ª Série, 

n.º 50 de 28 de fevereiro de 2002, alterado e republicado pelo Regulamento n.º 

917/2015 no DR, 2.ª Série, n.º 254 de 30 de dezembro. 

Regulamento interno de funcionamento, atendimento e do horário de Trabalho – 

Despacho n.º 6677/2011, de 28 de abril, publicado no DR, 2.ª Série, n.º 82, de 28 de 

abril e alterado pelo Despacho do Secretário da PGR de 6 de março de 2019. 

Departamento Central de Investigação e Ação Penal (DCIAP) 

Criação do DCIAP – Artigo 46º da Lei n.º 47/86 de 15 de outubro; 

Instalação dos serviços – Portaria 386-B/99 de 25 de maio 

Gabinete de Documentação e Direito Comparado (GDDC) 

Criação do GDDC – Decreto-Lei n.º 388/80 de 22 de setembro 

Gabinete de Acompanhamento de Projetos (GAP) 

Criação do GAP – Despacho da Procuradora-Geral da República de 14-11-2018 

Gabinete Cibercrime 

Criação do Gabinete – Despacho do Procurador-Geral da República de 7-12-2011 

http://gap.ministeriopublico.pt/
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Gabinete de Coordenação dos Sistemas de Informação (GCSI) 

Criação do GCSI – Despacho da Procuradora-Geral da República de 2-4-2013 

Núcleo de Assessoria Técnica (NAT) 

Criação do NAT – Lei n.º 1/97 de 16 de janeiro 

Gabinete da Família, da Criança e do Jovem 

Criação do Gabinete – Ordem de Serviço da Procuradora-Geral da República n.º 

6/2017 de 8-11-2017 

Gabinete de Interesses Difusos e Coletivos 

Criação do Gabinete – Ordem de Serviço n.º 2/2014 de 20-01-2014 da 

Procuradora-Geral da República 

 

 

 

  

http://www.ministeriopublico.pt/pagina/gabinete-de-coordenacao-dos-sistemas-de-informacaogcsi
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4. RECURSOS HUMANOS 

 

4.1. Mapas de pessoal e modalidades de vinculação 

O mapa de pessoal da Procuradoria-Geral da República (PGR) a vigorar durante o 

ano de 2018, nos termos do artigo 29.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas (LTFP), previa a existência de 330 lugares. 

Em 31 de dezembro de 2018, o número de efetivos era de 271, distribuídos da 

seguinte forma: 

Serviços 
N.º de 

efetivos 

Serviços de Apoio Técnico e Administrativo (SATA) 104 

Órgãos da PGR e na sua dependência 58 

Departamento Central de Investigação e Ação 

Penal (DCIAP) 
86 

Núcleo de Assessoria Técnica (NAT) 16 

Gabinete de Documentação e Direito Comparado 

(GDDC) 
07 

Total 271 

Quadro 1 – Número de efetivos por mapa de pessoal 

 

Das modalidades de vínculos existentes, é o “contrato de trabalho em funções 

públicas por tempo indeterminado” que tem maior expressão, com (97) 

trabalhadores, o equivalente a 35.8% dos efetivos, seguindo-se, o regime de 

“nomeação definitiva”, com (91) elementos  (33,6%). A “comissão de serviço” integra 

82 trabalhadores, correspondendo a (30,3%) do efetivo da PGR.  

Na modalidade “cargo político/mandato” insere-se o cargo de Procurador-Geral da 

República. 
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O gráfico 1 apresenta a distribuição dos efetivos, segundo a modalidade de 

vinculação. 

 

 

Gráfico 1 – Número de efetivos segundo a modalidade de vínculo 

 

No quadro 2, observa-se a evolução do número de efetivos ao longo dos últimos 

três anos, segundo a modalidade de vinculação e o género. 

Quadro 2 – Evolução das modalidades de vínculo nos últimos três anos5 

                                                 
5 Fonte: SIOE 

Cargo 
político/mandato; 

1

Nomeação 
definitiva;

91

CT em funções 
públicas por 

tempo 
indeterminado;

97

Comissão de 
serviço; 

82

Modalidade de vínculo 
2016 2017 2018 

M F Total M F Total M F Total 

Cargo/mandato … 1 1 … 1 1 … 1 1 

Nomeação definitiva 55 36 91 54 40 94 51 40 91 

CT em funções públicas 

por tempo indeterminado 
21 79 100 23 

 

79 

 

102 23 74 97 

Comissão de serviço 41 32 73 45 

 

33 

 

78 48 34 82 

Total 117 148 265 122 153 275 122 149 271 
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4.2. Trabalhadores segundo o grupo/cargo/carreira 

Quando se procede à distribuição dos 271 efetivos por grupos profissionais, obtêm-

se os resultados do gráfico 2, expressos em valores absolutos e percentuais. 

 

Gráfico 2 – Distribuição de efetivos por grupo/cargo/carreira 

 

Destaca-se o grupo dos Magistrados, com 77 elementos (29% dos efetivos), o que 

decorre, naturalmente, da natureza da missão e das competências da PGR. 

Aos cargos de Direção superior e Direção intermédia correspondem 1 dirigente 

superior de 1º grau, um dirigente superior de 2º grau e 3 dirigentes intermédios 

(todos de 2º grau). 

Dirigente Superior; 2; 1%

Dirigente 
Intermédio; 3; 1%

Técnico Superior; 
35; 13%

Assistente Técnico 
; 41; 15%

Assistente 
Operacional; 9; 3%

Informático; 15; 
6%

Magistrado; 77; 
28%

Pessoal de 
Inspecção ; 8; 3%

Administração 
Tributária; 5; 2%

Oficial de Justiça; 
48; 18%

Polícia Judiciária; 11; 
4%

PSP; 10; 4%
GNR; 6; 2%

SEF; 1; 0%
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A carreira de Oficial de justiça, com 48 trabalhadores, representa 17,71% dos 

efetivos da PGR. 

Logo a seguir, com 41 trabalhadores, a carreira de Assistente técnico regista uma 

percentagem de 15,13%.  

A carreira de Técnico superior integra 35 trabalhadores, 12,92% dos postos de 

trabalho ocupados. 

As carreiras de Informática, que agrupam 15 trabalhadores – 7 especialistas de 

informática e 8 técnicos de informática -, representam 6% do total de efetivos. 

Com 9 trabalhadores, a carreira de Assistente operacional corresponde a 3% do 

total de efetivos. 

No que respeita aos Órgãos de Polícia Criminal (OPC): 

A Polícia Judiciária (PJ) regista 11 inspetores, o que equivale a 4% do total dos 

efetivos. A Polícia de Segurança Pública (PSP) conta com 10 elementos, 2 chefes e 8 

agentes (4%), e a Guarda Nacional Republicana (GNR) com 6 elementos, 2% dos 

efetivos da PGR. 

Pertencem à carreira de Pessoal de Inspeção 8 inspetores (3%) e à carreira de 

Administração Tributária 5 (2%). Por último, o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 

(SEF), com 1 Inspetor. 

A taxa de tecnicidade, relação entre técnicos superiores (incluindo Dirigentes, 

Magistrados, Pessoal de Inspeção, de Administração Tributária, do SEF e 

Especialistas de Informática) e o total de trabalhadores, é de 50,92%. 
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4.3. Trabalhadores segundo o género 

Em 2018, o género feminino continua a ser o mais representado, totalizando 149 

efetivos, conforme se observa no gráfico 3. A taxa de feminização situa-se nos 

55,98%, ligeiramente superior à registada em 2017 (54,64%) e à de 2016 (55,79%). 

 

Gráfico 3 – Evolução do número de efetivos por género nos últimos três anos 

 

A predominância do género feminino versus género masculino está patente 

sobretudo nas carreiras de Assistente técnico (36 trabalhadores do género feminino 

e 5 do género masculino) e de Técnico superior (28 versus 7), o que revela uma 

acentuada assimetria na distribuição por género nas carreiras de regime geral.  

Ao invés, noutros grupos profissionais é visível a predominância masculina, 

nomeadamente na GNR e na PSP, cuja taxa de masculinização é, respetivamente, 

de 83.33% e 80,00%. 

Nos cargos de Direção superior e Direção intermédia, a taxa de masculinização é 

igualmente elevada (80%). 

Na carreira de Magistrados constata-se uma maior representação masculina, 

embora pouco expressiva (53,24%). 

Ano 2016 Ano 2017 Ano 2018

132
122 122

160 153
149

Masculino Feminino
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O gráfico 4 demonstra a distribuição dos efetivos por grupo/cargo/carreira, segundo 

o género. 

 

Gráfico 4 – Número de efetivos por grupo/cargo/carreira segundo o género 

 

 

4.4. Estrutura etária 

Em 31 de dezembro de 2018, o escalão etário com maior representação situa-se 

entre os 55 e os 59 anos, com 65 indivíduos, concentrando 23,98% do efetivo da 

PGR. 

Distanciados, surgem os escalões etários dos 50-54 anos (50 – 18,45%), seguido do 

escalão de 45-49 anos (46 – 16,97%) e 60-64 anos (48 – 14,90%). Por último contam-

se 3 efetivos no escalão entre os 65 e os 69 anos a que corresponde uma 

percentagem de 1,10% do total dos trabalhadores. 

O escalão etário com o menor número de registos, 1 trabalhador, situa-se entre os 

25 e os 29 anos. 
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O nível médio etário é de 51,71 anos, constatando-se assim uma ligeira diminuição 

relativamente ao ano de 2017, em que se obtivera a média de 51,82 anos. 

A média de idades para os trabalhadores do género feminino é de 52,38 anos e, 

para os trabalhadores do género masculino, de 50,90 anos. 

A taxa de envelhecimento, que corresponde ao número de trabalhadores com idade 

superior a 55 anos (105) sobre o total de trabalhadores do organismo (271) é de 

38,75%. 

O leque etário, que se traduz na idade do trabalhador mais velho sobre a idade do 

trabalhador mais jovem é de 2,31, em que o indivíduo mais velho tem 67 anos e o 

mais novo 29 anos de idade. 

Analisando o escalão etário por género, conforme se infere da leitura do gráfico 5, 

contam-se 35 mulheres com idade compreendida entre os 55 e os 59 anos, 23,49% 

do efetivo feminino, o que contribui para a supremacia deste escalão etário. 

Quanto à representatividade masculina com maior expressão, encontra-se, em dois 

escalões: 40-44 anos (28) e 55-59 anos (30), respetivamente, com 22,95% e 24,59%. 

 

Gráfico 5 – Número de efetivos segundo o escalão etário e género 
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4.5. Estrutura de antiguidade 

A antiguidade é calculada através do somatório do número de anos completos de 

prestação efetiva de serviço na Administração Pública, em 31 de dezembro de cada 

ano. 

Na PGR, o nível médio de antiguidade é de 25,95 anos, revelando uma pequena 

subida em relação ao ano 2017 (25,63 anos). 

O escalão de antiguidade que abrange o maior número de trabalhadores é o 

compreendido entre os 20 e os 24 anos, com 55 trabalhadores, ou seja, 20,30% do 

total do efetivo. 

Em segundo lugar existem dois escalões com o mesmo número de trabalhadores; 

entre os 30 e os 34 anos, e entre 35 a 39 anos, ambos com 47 elementos cada a que 

corresponde a taxa de 17,34%. 

De onde se conclui que os escalões de antiguidade entre os 30 e os 39 anos agregam 

34,69% dos recursos humanos da PGR, e pode ser explicada pela alteração das 

regras de aposentação. O aumento da idade e o tempo de serviço, bem como as 

penalizações por antecipação da aposentação, levam a que os trabalhadores 

permaneçam mais tempo na vida ativa, fazendo aumentar o número de anos de 

antiguidade. 

Procedendo à distinção por géneros, não se constatam alterações significativas, 

sobretudo no posicionamento dos cinco escalões etários com maior projeção, 

conforme se deduz da leitura do gráfico 6. 
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Gráfico 6 – Número de efetivos segundo a antiguidade e género 

 

4.6. Estrutura habilitacional 

Atenta a informação expressa no gráfico 7, o grau académico predominante na PGR 

é a licenciatura com 147 colaboradores, mais de metade do total dos efetivos 

(54,24%). 11 colaboradores detêm o mestrado, a que corresponde 4,05% do total, o 

que significa que 58,29% possuem habilitação superior, o que é demonstrativo do 

elevado nível técnico dos recursos humanos da PGR. 

 

Gráfico 7 – Percentagem de efetivos segundo o nível de habilitações 
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Em seguida e sem alterações expressivas comparando com os anos transatos, o 

nível médio de habilitações – 11º e 12º ano de escolaridade – totaliza 90 

trabalhadores (33,20%). 

O terceiro nível habilitacional é o 9º ano de escolaridade, com 18 trabalhadores, o 

que equivale a 6,64% dos efetivos. 

Em último lugar, com pouco significado num universo de 271 indivíduos, vem o nível 

de habilitações dos 4 aos 6 anos de escolaridade, com 5 trabalhadores, apenas 1,84% 

do efetivo da PGR. 

Do ponto de vista do género (gráfico 8), e sabendo que o efetivo da PGR é constituído 

por 149 mulheres e 122 homens, constata-se que em 2018 possuem habilitação 

superior (licenciatura e mestrado) 82 mulheres (55.03%) do universo feminino) e 76 

homens (62,29% do universo masculino). 

 
Gráfico 8 – Número de efetivos segundo o nível de habilitações e género 

 

Esta supremacia masculina, em termos percentuais, no que respeita à habilitação 

superior explica-se, em parte, pela maior representatividade masculina em grupos 

profissionais como a magistratura e os cargos dirigentes; enquanto a predominância 

feminina se verifica em grupos profissionais que não exigem habilitação de grau 

académico, como é o caso dos Assistentes técnicos e dos Assistentes operacionais. 

4º ano 6º ano 9º ano 11º ano 12º ano Licenciatura Mestrado

1 2 3
9

31

69

7
1 1

15
5

45

78

4

Masculino Feminino



 

Balanço Social | 2018 | 27 

 

4.7. Trabalhadores portadores de deficiência 

No ano em análise, prestavam serviço na PGR 14 trabalhadores portadores de 

deficiência – 10 do género feminino e 4 do género masculino – atestada por 

declaração de incapacidade emitida por Junta Médica. Conforme previsto no Código 

do IRS, e de acordo com o grau de deficiência, beneficiam de redução da taxa de 

retenção na fonte sobre o seu rendimento. 

4.8. Admissão e regresso de trabalhadores 

Em 2018, foram admitidos e / ou regressaram 34 colaboradores situando-se a taxa 

de admissão (admissões/total de efetivos) nos 12,54%. 

As admissões abrangeram os grupos profissionais e as modalidades de ocupação 

dos postos de trabalho, conforme demonstra o quadro seguinte: 

Grupo/cargo/carreira  

Admissões e regressos segundo o modo de ocupação do posto de 

trabalho e género 

Mobilidade 

na categoria 

Comissão de 

serviço 

Outras 

situações 
TOTAL 

TOTAL 

M F M F M F M F 

Técnico Superior     2    1 2 3 2 5 

Assistente Técnico    2   1   1 0 4 4 

Assistente Operacional      1 0 1 1 

Informático 1       1 1 2 1 3 

Magistrado     5 3  2 5 5 10 

Pessoal de Inspeção      2      2 0 2 

Pessoal Administração 

Tributária 
  2    2 0 2 

Oficial de Justiça     2 4    2 4 6 

Policia Segurança Pública      1     1 0 1 

Total 1 2 14 8 2 7 17 17 34 

Quadro 3 – Admissões e regressos segundo a ocupação do posto de trabalho e género 
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Logo, no que respeita ao fluxo de entradas, o modo de ocupação do posto de 

trabalho é maioritariamente, a “Comissão de Serviço”, que regista 22 admissões, 

seguido de “Outras Situações” com 9 e na “Mobilidade na categoria” com 3 

admissões. 

 

4.9. Saída de trabalhadores 

No decurso de 2018, registou-se a saída de 38 trabalhadores, o que resulta numa 

taxa de saída (saídas/total de efetivos) de 14,02%. 

Os grupos profissionais abrangidos e os respetivos motivos de saída são os 

constantes do quadro seguinte: 

 

Quadro 4 – Saídas de trabalhadores segundo o motivo e género 

Grupo / cargo / 

carreira 

 

Saída de trabalhadores segundo o motivo e género 

Aposentação Mobilidade 
Comissão 

de serviço 

Outras 

Situações 
Total 

Total 

Geral 

M F M F M F M F M F  

Dirigente 

intermédio 1º grau 
    1    1 0 1 

Técnico superior   1 1  1 1 2 2 4 6 

Assistente técnico  1  4   1 2 1 7 8 

Assistente 

Operacional 
 1      1 0 2 2 

Informático   2      2 0 2 

Magistrado 3 1   3 2 1 2 7 5 12 

Oficial de justiça     3 2   3 2 5 

Policia Segurança 

Publica 
    1    1 0 1 

GNR     1    1 0 1 

Total 3 3 3 5 9 5 3 7 18 20 38 
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Conforme se conclui da leitura do quadro 4, a principal causa de saída foi a 

“Comissão de Serviço” com 14 registos, seguido da “Aposentação”, com 4 registos. A 

coluna de “Outras situações” regista 10 saídas e engloba as situações de “Cedência 

de Interesse Público”, e por “Morte”, entre outras. 

Considerando o número de admissões/regressos versus o número de saídas, 

obtém-se uma taxa de reposição de efetivos de 89,47%. 

É de sublinhar que, no presente contexto, o conceito de admissão e de saída nem 

sempre tem um significado literal, podendo envolver movimento interno de 

recursos humanos. Ou seja, tanto a alteração no modo como o trabalhador ocupa 

o seu posto de trabalho, por exemplo, comissão de serviço e mobilidade, como a 

mudança de carreira por motivo de mobilidade intercarreiras, consolidação da 

mobilidade, constituem situações que são contabilizadas como entradas/saídas. 

Quando tal acontece, ao registo de um recurso no mapa das saídas, corresponde o 

seu registo no mapa das admissões. 

 

4.10. Mudança de situação profissional 

Em 2018 ocorreram 95 mudanças de situação, assim distribuídas: 

 92 mudanças por “alterações obrigatórias do posicionamento remuneratório” 

de acordo com os artigos 156º, 157º e 158º da LTFP, aprovada em anexo à 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 3 alterações por “consolidação da mobilidade na categoria”, de acordo com o 

artigos 99º da LTFP, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 

nas seguintes categorias: 

o Dois trabalhadores da carreira de Informática; 

o Um da carreira de Técnico Superior. 
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No gráfico 9 pode-se observar as mudanças de situação dos trabalhadores, por 

categoria. 

 

Gráfico 9 – Mudança de situação dos trabalhadores, por categoria 

 

4.11. Duração e organização do horário de trabalho 

O Regulamento do horário de trabalho da PGR (Despacho n.º 6677/2011, publicado 

no D.R. n.º 82, 2.ª série, de 28 de abril e alterado pelo Despacho do Secretário da 

Procuradoria-Geral de 29 de junho de 2016) estabelece os períodos de 

funcionamento e de atendimento presencial, bem como o horário de trabalho dos 

trabalhadores em regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 

designadamente do mapa de pessoal dos Serviços de Apoio Técnico e 

Administrativo e do mapa de pessoal do Gabinete de Documentação e Direito 

Comparado, nos termos do artigo 132.º do RCTFP, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 

11 de setembro. 
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Com a entrada em vigor da Lei n.º 18/2016, de 20 de junho, que define as 35 horas 

de trabalho como limite máximo semanal dos períodos normais de trabalho, 

alterando a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a totalidade dos efetivos da 

PGR prática, como período normal de trabalho, as 35 horas semanais. 

As modalidades de horário de trabalho distribuíram-se da seguinte forma: 

 Isenção de horário – 123 trabalhadores; 

 Horário flexível – 77 trabalhadores; 

 Horário rígido – 48 trabalhadores; 

 Jornada contínua – 23 trabalhadores; 

 

O gráfico 10 traduz em valores percentuais os números apresentados. 

 

Gráfico 10 – Modalidades de horário de trabalho 
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4.12. Trabalho suplementar 

No ano em referência, foram prestadas 3 583 horas de trabalho suplementar assim 

distribuídas: 

– 2 787 horas diurnas, 788 horas em dias de descanso semanal e 8 horas em dias 

feriados – distribuídas pelos seguintes grupos profissionais: 

 Técnico superior – 63 horas; 

 Policia Judiciária – 80 horas; 

 Assistente técnico – 111 horas; 

 Informática – 231 horas;  

 Polícia de Segurança Pública – 474 horas;  

 Assistente operacional – 903 horas;  

 Guarda Nacional Republicana – 1 721 horas; 

 

O gráfico 11 traduz em valores percentuais o número de horas suplementares 

realizadas pelos diversos grupos profissionais. Constata-se que 61% do trabalho 

suplementar foi prestado pelos elementos das forças de segurança (PSP e GNR). 

 
Gráfico 11 – Trabalho suplementar por grupo/cargo/carreira 
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Comparativamente com 2017, registaram-se menos 750 horas de trabalho 

suplementares. 

O gráfico 12 regista a evolução do número de horas diurnas e as realizadas em dias 

de descanso semanal, nos últimos três anos. 

 

  

Gráfico 12 – Número de horas de trabalho suplementar nos últimos três anos 

 

Por último, os encargos financeiros com o trabalho suplementar atingiram o 

montante de 47.168.28€ o que representa 0,35% da totalidade dos encargos com 

pessoal.  

 

4.13. Absentismo 

Em 2018, o índice de absentismo ascendeu a 3325.5 dias, mostrando um acréscimo 

nos últimos anos: em 2017 foi de 3 317,5 dias, e em 2016 tinha sido de 2 498 dias.  

No gráfico 13 observa-se o total dos dias de ausência ao trabalho, discriminados por 

tipo de falta. 
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Gráfico 13 – Número de dias de ausência por tipo de falta 

 

As faltas por doença foram de 1872 dias e correspondem a 56,29% do total de faltas. 

Verificando-se a tendência de anos anteriores este tipo de falta continua a ser o 

principal fator de absentismo dos trabalhadores. 

Em 2018, a média de dias de ausência por trabalhador, incluindo as ausências “por 

conta do período de férias”, foi de 12,27 dias. 

A taxa de absentismo ronda os 4,86%. 

O gráfico 14 reflete a evolução do número de dias de ausência ao trabalho nos três 

últimos anos. 
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Gráfico 14 – Evolução do absentismo nos últimos três anos 

 

4.14. Greve 

Durante o ano de 2018 registou-se um total de 95 dias de ausências por greve. 
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5. ESTRUTURA REMUNERATÓRIA E ENCARGOS COM PESSOAL 

5.1. Estrutura remuneratória 

Tendo como período de referência o mês de dezembro, os escalões que compõem 

a estrutura remuneratória na PGR são os seguintes: 

Género / Escalão de 

remuneração 
Masculino Feminino Total 

501 – 1000 € 1 14 15 

1001 – 1250 € 12 21 33 

1251 – 1500 € 10 14 24 

1501 – 1750 € 6 14 20 

1751 – 2000€ 15 21 36 

2001 – 2250 € 5 7 12 

2251 – 2500 € 8 6 14 

2501 – 2750 € 4 6 10 

2751 – 3000 € 1 2 3 

3001 – 3250 € 6 3 9 

3251 – 3500 € 5 1 6 

3501 – 3750 € 2 0 2 

3751 – 4000 € 1 3 4 

4001 – 4250 € 0 1 1 

4251 – 4500 € 2 1 3 

4501 – 4750 € 1 0 1 

4751 – 5000 € 1 1 2 

5001 – 5550 € 5 3 8 

5501 – 5750 € 5 3 8 

5751 – 6000 € 17 5 22 

Mais de 6000 € 15 23 38 

Total 122 149 271 

Quadro 5 – Estrutura remuneratória segundo escalão e género 

 

Para este cálculo são considerado os vencimentos mensais ilíquidos mais os 

suplementos remuneratórios. 
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Verifica-se que, de entre os 22 escalões remuneratórios (6), existem quatro que 

agregam 153 colaboradores (78 do género masculino e 83 do género feminino), ou 

seja, mais de metade dos efetivos (55,14%). 

Os escalões onde se verificam um maior número de colaboradores são: 

 Escalão remuneratório mais de 6.000€ – 38 (14,02%); 

 Escalão remuneratório mais de 1.751€ a 2.000€ – 36 (13,28%); 

 Escalão remuneratório de 1.001€ a 1.250€ – 33 (12,17%); 

 Escalão remuneratório de 1.251€ a 1500€ – 24 (8,85%); 

 Escalão remuneratório de 5.501€ a 5750€ – 22 (8,11%); 

 

O valor da remuneração mínima auferida na PGR é de 712.51€, que corresponde a 

uma trabalhadora do género feminino, enquanto o vencimento mínimo auferido 

por um trabalhador do género masculino, é de 790.92€, ambos da carreira de 

Assistente operacional. 

A remuneração máxima (7) do género feminino é de 7.355,96€ e a do género 

masculino é de 6.742,97€. 

O leque salarial ilíquido (salário máximo/salário mínimo) é de 10,32. 

No ano de 2018 foram descongeladas de forma faseada as alterações de 

posicionamento remuneratório, o que não acontecia desde 2010 por força do 

estabelecido nas sucessivas Leis do Orçamento de Estado. 

 

                                                 
(6) De acordo com o quadro 17-A do formulário da DGAEP, que institui o Balanço Social, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 190/96 de 9 de outubro. 

(7) Incluí a remuneração mensal base ilíquida mas os suplementos regulares e/ou 

adicionais/referenciais remuneratórios de natureza permanente, de acordo com o quadro 17-B do 

formulário da DGAEP. 
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